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O direito brasileiro proíbe qualquer forma de discriminação por 

aos crimes de preconceito por orientação sexual e identidade de 

-

de sua orientação sexual ou em razão de sua identidade de gênero” 

ou supostas, que envolvem aversão odiosa à orientação sexual ou 
à identidade de gênero de alguém, as penas do crimes de racismo 

-
criminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião, procedência 
nacional e, desde 2019, portanto, também de discriminação ou pre-

da lei, constituem crimes de discriminação por orientação sexual e 

modo diferenciado no ambiente de trabalho, impedir o acesso ou 
negar atendimento em estabelecimentos comerciais, em edifícios 
públicos ou residenciais e no transporte público e impedir o casa-

crimes são puníveis com penas de reclusão que variam de dois a 
cinco anos, com a suspensão do funcionamento do estabelecimento 
particular por até três meses e, para servidor público, com a perda 
do cargo ou função. 

228



-

para a discriminação e o preconceito em razão de orientação sexual 
e identidade de gênero.

A proibição da discriminação por orientação sexual está expli-

Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Santa Cata-
rina, Paraíba, Piauí, Mato Grosso do Sul, Maranhão, Amazonas, Rio 

penalidades para a discriminação por orientação sexual. Porém, vale 

-

-

-

-



-
sos que repudiam a discriminação por orientação sexual nas leis 

Campinas e de São Gonçalo. Vale lembrar que as leis orgânicas são as 
leis constitucionais dos municípios, com o poder de afastar qualquer 

-
 229.

da orientação sexual e da identidade de gênero praticados por pes-

ou tratar de modo diferenciado em estabelecimentos comerciais ou 

-
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razão da precariedade ou inexistência de mecanismos de buscas em muitas casas 
legislativas. 



7) recusar ou preterir atendimento médico; 8) induzir ou incitar a 
discriminação pelos meios de comunicação social. As penalidades 
mais comuns são imposição de multa, a suspensão ou cassação do 
funcionamento de estabelecimentos. Para agentes públicos, as leis 

-
cem desde a advertência até a perda do cargo ou função em razão da 

estabelecem como penalidades para estabelecimentos comerciais a 
rescisão de contrato com a administração pública, a inabilitação para 
recebimento de isenção, anistia ou benefício tributário230.  

A Doutrina Jurídica da Discriminação

-

direito a não discriminação em razão da orientação sexual e identi-
dade de gênero, é importante tratar, ainda que de modo breve, do 

e coletivas, institucionais e estruturais que promovem, a partir das 
diferenças percebidas entre indivíduos e grupos, um tratamento 
desigual. A discriminação tem tanto um sentido negativo, quanto um 
sentido positivo. A discriminação negativa consiste no tratamento 
desigual que produz desvantagem ou exclusão de indivíduos ou gru-
pos em razão de suas diferenças. A discriminação positiva consiste 
no tratamento desigual que promove a equalização de indivíduos 

discriminação negativa é uma prática que produz de modo ativo ou 
omissivo desigualdades, a discriminação positiva é um tipo de ação 
que procura compensar desigualdades para produzir igualdades 
substanciais. 

-
minação negativa, isto é, a exclusão, o tratamento desigual ou a 
produção de desvantagens para indivíduos ou grupos em razão de 
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igualdade de oportunidades e acesso para indivíduos e grupos que 
se encontram em circunstâncias de desvantagem, exclusão ou desi-
gualdade material. 

distinguir, discernir ou perceber as diferenças ou, ainda, o de espe-

como apreendemos ou percebemos as coisas. Além disso, toda ação 
-

que poderão acessar esses benefícios ou direitos.
-

argumentar que é possível distinguir pessoas com base em critérios 

de caráter moral ou normativo que produz para pessoas ou grupos 
o efeito de limitar ou ampliar o exercício de liberdades e direitos. 

negativa que produzem desvantagens, desigualdades ou a exclusão 

desigualdade e exclusão. 

etc

acontece porque ela está constituída e respaldada por discursos e 
normas sociais hegemônicos, bem como por estruturas de poder que 
são produzidas e são apropriadas pelos grupos sociais que se bene-

reverter uma situação na qual pessoas ou grupos estão sistemática 



Por essa razão, constitui uma contradição falar em racismo 
reverso, heterofobia ou cisfobia. Ainda que pessoas brancas, hete-

-
didas, preteridas ou ameaçadas por sua cor, sua sexualidade ou sua 
identidade de gênero em circunstâncias pontuais, não existe e nunca 
existiu no Brasil discursos, normas e estruturas sociais hegemônicos 
que produzem ou respaldem uma posição minoritária ou marginal de 
indivíduos brancos, heterossexuais e cisgêneros. Racismo, sexismo, 

-

pessoas e grupos minoritários ou marginalizados. A invocação de 
instrumentos de inclusão e equalização por grupos sociais dominan-

doutrinas que articulam um esquema protetivo contra discrimina-
-

dade e a criação de mecanismos institucionais e políticas públicas 

-

-
-

crática com a proteção de liberdades individuais, com os direitos 
sociais e com a inclusão de grupos marginalizados ou subalternizados 

-
mente repudiadas pelos instrumentos legais disponíveis. A discrimi-
nação pode se dar de modo direto e indireto, de modo deliberado 

coletividade, ela pode se institucionalizar nas leis e políticas públicas 
ou estar estruturalmente incorporada nas normas sociais dominan-



etc.) e muito frequentemente elas se atraves-

indivíduos ou grupos.  
-

-
nação indireta acontece quando uma norma ou prática institucional 
“tem um impacto desproporcionalmente negativo sobre um grupo 
vulnerável”, quando essa norma ou prática, embora apresentada 
como neutra, “encobre o interesse de uma pessoa ou instituição em 

neutralidade e da impessoalidade, que desconsideram (e ocultam) 
os efeitos desiguais de poder que as diferenças produzem sobre 
corpos e grupos distintos. 

A discriminação indireta está muitas vezes inscrita no incons-

-

-
ciente, como chama atenção Moreira, “é a prevalência de atitudes 
preconceituosas em pessoas comprometidas com ideais igualitários. 

agente público, especialmente em um contexto social no qual essas 
-

O direito enquadra normalmente a discriminação como um ato 

a indivíduos quanto a coletividades, como empresas privadas, esta-

-
-

tinado e enquadrado através de procedimentos policiais, processos 



ou função pública que será analisada individualmente (e individual-
mente responsabilizada quando for o caso), antes mesmo da análise 

Porém, conforme vimos, a discriminação não ocorre apenas de 
modo direto e deliberado por parte de indivíduos. Ao contrário, a 

está socialmente constituída, difundida e incorporada e reiterada 
nos comportamentos individuais, como ela também se inscreve no 

-

foi o caso da escravidão, do apartheid, do nazismo, das leis segrega-
etc. Por outro lado, a discriminação institucional toma corpo 

também em regimes democráticos quando a omissão ou a cumpli-
cidade diante das desigualdades e desvantagens produzidas para 
determinados indivíduos e grupos é sistematicamente normalizado 
e encoberto por aqueles que exercem poder.       

que há uma diferença entre racismo institucional e racismo estrutu-
ral. Para a concepção institucional, “o racismo não se resume a com-
portamentos individuais, mas é tratado como resultado do funciona-

confere, ainda que indiretamente, desvantagens e privilégios com 

privilegiam determinados grupos em detrimento de outros. Porém, 

que estabelecem suas práticas e regras, que mobilizam seu funcio-
namento cotidiano são pessoas que reproduzem práticas sociais 

-
titucional expressa e está condicionada pela discriminação estrutural. 

Vale dizer, ainda, que a discriminação é estrutural quando ela 
-

cas entre grupos, como a que existe entre homens e mulheres, entre 



brancos e negros, entre heterossexuais e homossexuais, entre pes-
soas cisgêneros e pessoas transgêneros, entre pessoas de culturas ou 
origens nacionais distintas etc. A discriminação é estrutural quando 
há um acúmulo de desvantagens sociais suportadas por determi-
nados grupos, quando esses grupos são percebidos socialmente de 
modo preponderante ou persistente como detentores de um menor 
valor ou de uma menor capacidade. A discriminação estrutural con-
siste nas hierarquias sociais que estão muito bem demarcadas entre 

ter ou que se tem normalmente. 

-

da compreensão de que a discriminação não está lastreada apenas 

-

-
turais. Silvio de Almeida argumenta que, “se o racismo é inerente à 
ordem social, a única forma de uma instituição combatê-lo é por 
meio da implementação de práticas antirracistas efetivas” (2020, p. 

forma de combatê-la efetivamente é por meio da implementação de 

A Constituição Federal brasileira de 1988 estabelece como dever 

mas também pelo direito de não ser discriminado. Mais do que isso, 

-
rais, o direito deve tomar partido pelos grupos sociais que estão em 
desvantagem ou que estão excluídos da igual fruição de liberdades 

seus agentes e suas práticas as promovem, ainda que de modo indi-
reto ou não intencional.



Contracorrente, 2020. 


